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PARECER Nº 259, DE 2021
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 652, DE 2020
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe visa suspender os prazos de validade dos concursos públicos já homologados até 31 de dezembro de 2021, data que coincide com o prazo limite de restrições orçamentárias previstos pelo 8º da LC 173/2020.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 80ª à 84ª Sessão Ordinária, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, passo a opinar.
DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL

Verificamos que a propositura insere-se na competência material e legislativa estadual, por força do artigo 25, da Constituição Federal.
Quanto à iniciativa legislativa, verifica-se que a norma dispõe sobre a suspensão dos prazos de validade dos concursos públicos já homologados até 31 de dezembro de 2021, iniciativa que - além de necessária, por evitar gastos desnecessários com novos certames no âmbito da Administração Pública, enquanto candidatos aptos, já aprovados em concursos públicos homologados, aguardam convocação - prescinde de impulso legislativo do Chefe do Poder Executivo, não constando do rol taxativo previsto no artigo 24, §2º, da Constituição do Estado, bem como não invade concretamente atribuições do Chefe do Poder Executivo, de sorte a ofender materialmente a regra da separação dos poderes.

As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus clausus, no artigo 24, §2º, da Constituição Estadual, dizendo respeito às matérias relativas ao funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se refere a servidores e órgãos do Poder Executivo, gestão do sistema de saúde, alocação de recursos, contratações, entre outros inúmeros aspectos gerenciais. Todavia, a presente propositura, por tratar abstratamente de concurso público, sem, contudo, abordar a organização administrativa de cargos na Administração Pública, não se enquadra em nenhuma das hipóteses suscitadas.

Isto porque, conforme jurisprudência assentada pelo Excelso Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2672 de 2006, leis de iniciativa parlamentar sobre certames públicos, que tratem de momento anterior ao da caracterização do candidato como servidor público, sem disciplinar matéria diretamente relacionada ao seu regime jurídico, não padecem de vício de inconstitucionalidade. Neste sentido, é a ementa do referido julgado:
“CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 6.663, DE 26 DE ABRIL DE 2001, DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. O diploma normativo em causa, que estabelece isenção do pagamento de taxa de concurso público, não versa sobre matéria relativa a servidores públicos (§ 1º do art. 61 da CF/88). Dispõe, isto sim, sobre condição para se chegar à investidura em cargo público, que é um momento anterior ao da caracterização do candidato como servidor público. Inconstitucionalidade formal não configurada. Noutro giro, não ofende a Carta Magna a utilização do salário mínimo como critério de aferição do nível de pobreza dos aspirantes às carreiras púbicas, para fins de concessão do benefício de que trata a Lei capixaba nº 6.663/01. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente.” (ADI 2672/ES, Rel. Min. Ellen Gracie, Rel. p/ Acórdão Min. Carlos Britto, DJ 10/11/06).” (grifo nosso)

Conclui-se, portanto, que se a propositura não abordar o regime jurídico do servidor público stricto sensu, que pressupõe a existência prévia da relação funcional com a Administração Pública, não se pode ampliar o rol do artigo 24, §2º, da Constituição do Estado, para embarga-la de maneira temerária.

Ademais, a medida está em consonância com a Lei Federal Complementar 173/2020 que já dispôs de maneira similar sobre o tema.
Pelo exposto, não identificando óbices de natureza constitucional ou jurídica, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 652, de 2020.
a) Heni Ozi Cukier – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO HENI OZI CUKIER, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 03/03/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator 

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Marina Helou
Favorável ao voto do relator 
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